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1teriores, bem como a disseminação de dis­
os sobre arbitragem, nos estimula à revisão 
:riodicidade, com ajustes e atualizações per­
atém viva. 

: acompanha na prática o avanço da arbitra-
1ento do número de procedimentos. Chama 
1 a adoção destes mecanismos extrajudiciais 
10 Pública, direta e indireta, recompensados 
ciado segmento, podendo os estudos aqui 
icial e a base de pesquisa para os que, embora 
x:perientes nesta área. 

odificações introduzidas pela reforma da Lei 
o de 2015), pelo Marco Legal da Mediação 
pelo Código de Processo Civil de 2015, na 
erpretações e polêmicas a respeito das ino­
>s enunciados aprovados na I Jornada sobre 
tígios", promovida pelo CEJ do CJF acima 
1bém sobre ''Arbitragem" e "Outras formas 
:sentou a novidade legislativa quanto à arbi­
com a Reforma da CLT e os Enunciados da 
1bém promovida pelo CEJ do CJF, relativas 
ide doutrina e jurisprudência. 

la arbitragem nesta fase permeável ao novo, 
rendimentos consolidados em Doutrina e 
io nº 122 da jurisprudência em Teses, especí­
perior Tribunal de Justiça (reproduzida em 
proveita para desenvolver alguns assuntos, 
·ato de adesão e, na Arbitragem Temática, a 
no. 

e-se como "Anexo" um Capítulo específico 
nsolidada, da Lei de Mediação, e de outras 
·ece a transcrição dos artigos do Código de 
1 ou indiretamente à arbitragem, à mediação 
ção, dos Enunciados aprovados na I Jornada 
de Litígios". A novidade é a inclusão, neste 
"ribunal de Justiça acima referidos. 

FRANcrsco JosÉ CAHALI 
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